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Recurso Especial Cível nº 0000430-84.2019.8.19.0032 

Recorrente: WILLIAM TAVARES DA SILVA 

Recorridos: ESPÓLIO DE ILDA FRANCISCA TAVARES DA SILVA 

REP/P/S/INV/WALDEMIR TAVARES DA SILVA e OUTRO 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 396/409, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Sexta Câmara de Direito Privado, fls. 337/345 e 380/387, assim 

ementados:  

 

“APELAÇÃO. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
IMÓVEL INTEGRANTE DE HERANÇA. COMPOSSE 
HEREDITÁRIA. OCUPAÇÃO EXCLUSIVA POR 
DESCENDENTE DE HERDEIRO SEM ANUÊNCIA 
DOS DEMAIS. POSSE INJUSTA. INDENIZAÇÃO 
PELO USO EXCLUSIVO. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Apelação 
cível interposta por réu contra sentença que, em ação de 
reintegração de posse, julgou procedente o pedido para 
reintegrar os autores na posse de imóvel integrante do 
acervo hereditário, determinar a desocupação e condenar ao 
pagamento de aluguéis pelo uso exclusivo do bem. 2. A 
abertura da sucessão transmite automaticamente a herança 
aos herdeiros, que passam a exercer a copropriedade e a 
composse sobre o acervo hereditário, nos termos do art. 
1.784 do Código Civil. 3. A composse hereditária submete-
se ao regime de indivisão, não autorizando a posse exclusiva 
de bem específico sem anuência expressa ou tácita dos 
demais herdeiros. 4. A ausência de consentimento de todos 
os sucessores resta evidenciada pela notificação 
extrajudicial para desocupação, afastando a alegação de 
posse consentida. 5. O descendente de herdeiro não detém 
legitimidade para exercer posse exclusiva em nome próprio, 
pois seu direito sucessório é meramente expectativo 
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enquanto não realizada a partilha. 6. Não se comprova o 
exercício de posse com animus domini nem o preenchimento 
dos requisitos para eventual usucapião, matéria estranha à 
demanda possessória. 7. A realização de benfeitorias e a 
utilização do imóvel como residência não afastam o caráter 
injusto da posse exclusiva sem autorização dos 
compossuidores. 8. O uso exclusivo do bem comum gera 
dever de indenizar os demais herdeiros, sob pena de 
enriquecimento ilícito, sendo adequado o termo inicial a 
partir da citação. 9. O prazo fixado para desocupação 
mostra-se razoável, inexistindo circunstância excepcional 
que justifique sua ampliação. 10. Recurso desprovido.” 
 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO 
CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. IMÓVEL 
INTEGRANTE DE ACERVO HEREDITÁRIO. 
OCUPAÇÃO EXCLUSIVA POR DESCENDENTE DE 
HERDEIRO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA. MERO 
INCONFORMISMO. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 1. Os embargos de 
declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, destinam-se exclusivamente a sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou erro material no julgado, não 
se prestando à reforma da decisão por mero 
descontentamento da parte. 2. O acórdão embargado 
enfrentou de forma clara e expressa todas as questões 
fundamentais ao desfecho da lide, consignando que a 
composse hereditária é regida pelo princípio da indivisão até 
a partilha, o que veda a posse exclusiva de bem específico 
sem a anuência de todos os herdeiros. 3. A existência de 
notificação extrajudicial formalizou a oposição à ocupação, 
afastando a tese de posse consentida. 4. O pedido de 
limitação da condenação de aluguéis à quota-parte 
proporcional foi expressamente rejeitado, mantendo-se a 
obrigação de indenizar a integralidade dos frutos civis ao 
espólio (representado pelo inventariante), sob pena de 
enriquecimento ilícito. 5. O magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes, desde que fundamente a decisão em motivos 
suficientes para a composição do litígio (Art. 489, § 1º, IV, 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br  

 

do CPC e Súmula nº 52 do TJRJ). 6. Diante da inexistência 
de defeitos na decisão embargada, mostra-se incabível a 
concessão de efeitos modificativos. O inconformismo deve 
ser veiculado pela via recursal própria. 7. EMBARGOS 
CONHECIDOS E REJEITADOS.” 
 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 489, §1º, inciso IV, e 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil e aos artigos 

884, 1.314, 1.319, 1.784 e 1.791, parágrafo único, do Código Civil. Sustenta que o 

Tribunal de origem entendeu ser devida a condenação do recorrente ao pagamento da 

integralidade dos aluguéis pelo uso exclusivo do imóvel comum ao Espólio, 

desconsiderando por completo que a ocupação contou com a anuência expressa de 

cinco dos oito coerdeiros legítimos. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 413/418. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Na origem, cuida-se de ação de reintegração de posse proposta pelos 

Espólios de Ilda Francisca Tavares da Silva, ora recorridos, em face de Carlos José 

Tavares e outros, ora recorrentes, objetivando a condenação dos réus ao pagamento de 

aluguel aos herdeiros ou na reintegração dos herdeiros na posse dos lotes nº 66 e 67, 

na Estrada General Rubens Monteiro, 42, Martins Costa, Mendes/RJ. Sobreveio 

sentença de procedência dos pedidos autorais. Interposto recurso, o Colegiado negou 

provimento ao recurso, sob a seguinte fundamentação: 

 

“Trata-se de ação de reintegração de posse objetivando a 
condenação dos réus no pagamento de aluguel aos herdeiros ou na 
reintegração dos herdeiros na posse dos lotes nº 66 e 67, na 
Estrada General Rubens Monteiro, 42, Martins Costa, 
Mendes/RJ.  
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 Sentença de procedência, contra a qual insurge-se o segundo réu, 
sob o fundamento de ser parte legítima a ocupar o imóvel, já que 
é filho de Luís Carlos, irmão do apelado e um dos herdeiros do 
imóvel em questão.  
  
Inicialmente, releve-se que, com a abertura da sucessão, opera-se 
a transmissão automática da herança aos herdeiros, nos termos do 
princípio da saisine, previsto no art. 1.784 do Código Civil, de 
modo que todos passam a exercer a condição de coproprietários e 
compossuidores do acervo hereditário.  
  
Contudo, tal circunstância não autoriza, por si só, a posse 
exclusiva de determinado bem por apenas um dos herdeiros ou por 
terceiros a ele vinculados, sem a anuência dos demais sucessores.   
  
Isto porque, a composse hereditária é regida pelo princípio da 
indivisão, sendo vedado o exercício exclusivo de poderes 
possessórios sobre bem específico, salvo se houver autorização 
expressa ou tácita dos demais herdeiros ou situação jurídica que 
legitime tal exclusividade.  
  
In casu, não restou comprovada a alegada anuência dos demais 
herdeiros quanto à ocupação exclusiva do imóvel pelo apelante, 
senão ao contrário, eis que o apelante foi notificado 
extrajudicialmente no intuito de desocupar o imóvel citado no 
prazo de 30 dias, conforme fl. 21, a afastar a tese de posse 
consentida por todos os coerdeiros. 
 
(...)  
 
Importante ressaltar, ademais, que o apelante sequer ostenta a 
condição de herdeiro direto do de cujus, sendo apenas filho de um 
dos sucessores, inexistindo legitimidade para ocupar o imóvel em 
nome próprio, posto que eventual direito sucessório do apelante é 
meramente expectativo, sendo a herança indivisível até a partilha.  
  
Nesse sentido, a alegação de que o apelante seria descendente de  
herdeiro não lhe confere, automaticamente, direito de uso 
exclusivo do bem, tampouco o legitima a permanecer no imóvel 
em detrimento dos demais sucessores, sobretudo quando 
inexistente partilha ou autorização para tanto.  
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Também não se sustenta a invocação de exercício de posse com 
animus domini, uma vez que tal circunstância não foi 
comprovada de forma inequívoca, nem se verificou o decurso de 
prazo apto à configuração de eventual usucapião, matéria, aliás, 
estranha ao objeto da presente demanda possessória.  
  
Quanto às benfeitorias eventualmente realizadas e à alegação de  
utilização do imóvel como residência, tais fatores, embora possam 
ser considerados em sede própria, não afastam o caráter injusto da 
posse exercida com exclusividade e sem consentimento dos demais 
compossuidores.  
  
Desta feita, caracterizada a posse injusta, correta a sentença ao 
determinar a reintegração dos autores na posse do imóvel.  
  
No que tange à condenação ao pagamento de aluguéis, igualmente  
não merece reparo a decisão recorrida, ensejando o dever de 
indenizar os demais ante o uso exclusivo do bem, sob pena de 
enriquecimento ilícito.  
  
A fixação do termo inicial a partir da citação também se mostra 
adequada, pois é a partir desse momento que se configura, de 
forma inequívoca, a resistência à pretensão dos autores.  
  
Por fim, não há que se falar em dilação de prazo para desocupação,  
uma vez que aquele estabelecido na sentença recorrida se revela 
razoável, inexistindo demonstração de circunstância excepcional 
que autorize sua ampliação.  
  
Ante o exposto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO.     
    
Tendo em vista o desprovimento do recurso da parte ré, fixo os 
honorários sucumbenciais recursais no percentual de 2% do valor 
da condenação a favor do patrono da parte autora, nos termos do 
artigo 85, §11, do CPC, observada a gratuidade de justiça 
deferida.    

  

O recurso não será admitido.  
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O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa 

aos artigos 489, §1º e 1.022, II, do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra na 

hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos nos 

citados dispositivos legais.   

 

O órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 

questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 

convencimento, em obediência ao que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrário sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.   

 

Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte.  

 

Nesse sentido:    

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 
VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 
ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 
VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 
PROVIMENTO.  1. Não havendo a devida demonstração 
de ofensa aos dispositivos legais apontados como violados, 
incidente o enunciado 284 da Súmula do STF.  2. O 
acórdão recorrido analisou todas as questões 
necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 
configurando omissão alguma ou negativa de 
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prestação jurisdicional.  3. Não cabe, em recurso 
especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 
7/STJ).  4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 
jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 
enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  5. Agravo interno 
a que se nega provimento”.  (AgInt nos EDcl no AREsp 
1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do Julgamento 
04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).  
    
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1022 DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes 
os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os 
embargos de declaração. 2. Devidamente analisadas e 
discutidas as questões de mérito, e fundamentado 
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do 
art. 489 do CPC/15. 3. Agravo interno não 
provido”. (AgInt no AREsp 1576086/MG - Relator(a) 
Ministra NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - 
Data do Julgamento 16/12/2019 - Data da 
Publicação/Fonte DJe 18/12/2019).     
 

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:   

 

 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 
MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15.  1. De 
acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/15, são 
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cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 
obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 
material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos de 
declaração servem ao saneamento do acórdão embargado, 
e não à revisão do anterior aresto proferido em sede de 
agravo regimental, com o qual não se conforma o 
embargante. 3. Embargos de declaração rejeitados com 
aplicação à parte embargante de multa de 2% sobre o valor 
atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 
CPC/2015”.  (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 
1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - 
PRIMEIRA TURMA – Data do Julgamento 08/04/2019 
- Data da Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).” 

 
Ademais, o detido exame das razões recursais revela que a recorrente ao 

impugnar o acórdão que manteve a decisão recorrida, pretende, por via transversa, a 

revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos 

autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, 

inadequada para interposição de recurso especial.  

  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento 

do AgInt no AREsp 816157 / DF, Relator Min. Francisco Falcão, DJ 13/5/2025: 

“[...]   infirmar os fundamentos do acórdão recorrido demandaria o reexame de matéria 

fática, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.”    

  

Assim, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-

se que eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial).  

 

Nesse sentido: 
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“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIVÓRCIO. 
USO EXCLUSIVO DE IMÓVEL COMUM AINDA 
NÃO PARTILHADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ARBITRAMENTO DE ALUGUÉIS ANTE A 
AUSÊNCIA DE DEFINIÇÃO DO QUINHÃO DE 
CADA EX-CÔNJUGE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo 
interno interposto contra decisão monocrática que, em 
juízo de retratação, reconsiderou decisão anterior e negou 
provimento ao recurso especial interposto por ex-cônjuge 
que pleiteava arbitramento de aluguéis pela ocupação 
exclusiva de imóvel comum ainda não partilhado. A 
recorrente alegava ter comprovado a existência de 
condomínio sobre o imóvel, adquirido durante o 
casamento, e postulava indenização proporcional ao uso 
exclusivo pelo ex-marido. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) 
definir se é admissível o arbitramento de aluguéis em favor 
de um dos ex-cônjuges pela ocupação exclusiva de imóvel 
comum ainda não partilhado; (ii) estabelecer se, no caso 
concreto, há elementos suficientes que comprovem de 
forma inequívoca o quinhão de cada ex-cônjuge sobre o 
bem. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A jurisprudência 
do STJ admite o arbitramento de aluguéis em favor 
do ex-cônjuge que não utiliza imóvel comum ainda 
não partilhado, desde que haja definição inequívoca 
do quinhão de cada um, com vistas a evitar 
enriquecimento sem causa. 4. O Tribunal de origem 
concluiu pela ausência de comprovação, nos autos, quanto 
à extensão do direito de cada parte sobre o bem, 
registrando, inclusive, que a partilha de bens ainda está 
pendente na ação de divórcio. 5. O acórdão recorrido está 
em conformidade com a jurisprudência consolidada do 
STJ, incidindo, portanto, o óbice da Súmula 83/STJ, que 
impede o conhecimento do recurso especial por divergência 
jurisprudencial quando a orientação desta Corte está 
alinhada com a decisão impugnada. 6. A revisão do 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
sobre a ausência de comprovação do quinhão de 
cada parte demandaria reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada pela 
Súmula 7/STJ. 7. A parte agravante não impugnou de 
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forma específica e suficiente os fundamentos da decisão 
agravada, descumprindo o disposto no art. 1.021, § 1º, do 
CPC, o que impede a reforma do julgado. IV. 
DISPOSITIVO E TESE 8. Agravo interno desprovido 
(AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.143.626/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Terceira Turma, julgado em 28/4/2025, DJEN de 
5/5/2025.)”  

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. NEGÓCIO 
JURÍDICO. COMPRA E VENDA. IMÓVEL. 
EMBARGOS DE TERCEIROS. REGISTRO. 
POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIOANAL NÃO DEMONSTRADA. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
FICTO. NULIDADE. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. OFÍCIO. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA Nº 283/STF. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. COMPROVADA. BOA-FÉ. 
ADQUIRENTE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA. 
REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Não viola os artigos 
489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa em 
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, 
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém 
diversa da pretendida pelo recorrente, para decidir de modo 
integral a controvérsia posta. 2. Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo. Súmula nº 211/STJ. 3. Não há impropriedade em 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar a negativa de 
prestação jurisdicional, haja vista o julgado estar 
devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo 
recorrente. 4. De acordo com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal, a admissão de prequestionamento ficto 
em recurso especial, previsto no art. 1.025 do CPC, exige 
que no mesmo recurso seja reconhecida a existência de 
violação do art. 1.022 do CPC, o que não é o caso dos autos. 
5. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão 
recorrido, suficientes por si só, para a manutenção do 
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decidido acarreta a incidência da Súmula n.º 283 do STF. 6. 
No caso, rever o entendimento do tribunal local, que, 
amparado no contexto fático-probatório dos autos, afastou a 
nulidade do negócio jurídico porque à época não havia 
interdição, reconheceu a boa-fé da recorrida e a comprovação 
da posse do imóvel adquirido por promessa de compra e 
venda, exigiria exceder os fundamentos do acórdão 
impugnado e adentrar no exame das provas e do contrato, 
procedimentos vedados em recurso especial, a teor das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 7. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça preleciona que é admissível a oposição 
de embargos de terceiro com fundamento em alegação de 
posse advinda de compromisso de compra e venda de imóvel 
desprovido de registro. Incidência da Súmula nº 84/STJ. 8. 
Na hipótese, a análise do artigo 1.026, § 2º, do CPC, que 
trata da multa por oposição de embargos de declaração 
protelatórios, demandaria o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula nº 
7/STJ. 9. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.212.614/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024.)” 
 
“PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. OFENSA À COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
TRÍPLICE IDENTIDADE ENTRE AS DEMANDAS. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7. DIREITO DE 
RETENÇÃO E DE INDENIZAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. POSSE DE MÁ-FÉ. INDENIZAÇÃO 
POR EVENTUAIS BENFEITORIAS NECESSÁRIAS. 
QUESTÃO NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE APONTAMENTO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC 
(CORRESPONDENTE AO ART. 535 DO CPC/1973). 
SÚMULA 211 DO STJ. 1. As razões do agravo interno não 
enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada. 2. É entendimento pacífico do STJ que, em regra, 
os efeitos da decisão judicial limitam-se às partes envolvidas 
na relação processual, afastando-se do âmbito da coisa 
julgada a relação com terceiros. 3. Caso concreto em que não 
se verifica a ocorrência de coisa julgada. O processo anterior 
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envolvia partes distintas. A causa de pedir também era 
diversa da discutida no novo feito. Logo, ausente a tríplice 
identidade entre as demandas (mesmas partes, pedidos e 
causas de pedir), conforme estabelecido pelas instâncias 
ordinárias, não se verifica, de fato, a alegada coisa julgada. 
4. A análise dos fundamentos que afastaram a preliminar de 
coisa julgada exige o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que se mostra inviável nesta via especial, ante 
o óbice da Súmula 7 desta Corte. 5. Agravante que sustenta 
que, ainda que mantida a conclusão relacionada à coisa 
julgada, devem ser aplicados os arts. 1214 e 1219 do CC. 
Defende que faria jus ao direito de retenção até o 
ressarcimento das benfeitorias realizadas no imóvel. 6. 
Consolidou-se o entendimento nesta Corte de que, com base 
na vedação do enriquecimento sem causa, é conferido ao 
possuidor de má-fé o direito de ser ressarcido pelas 
benfeitorias necessárias, não fazendo jus, contudo, ao direito 
de retenção. 7. A questão, entretanto, nem sequer foi 
aventada perante as instâncias ordinárias. Não fez o 
agravante o necessário apontamento quanto à natureza 
jurídica das benfeitorias: se necessárias ou não. Tampouco 
constou do acórdão recorrido essa distinção. Mesmo tendo 
sido opostos embargos de declaração na origem, a questão 
não foi discutida e a parte recorrente não alegou ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 (correspondente ao art. 535 do 
CPC/1973). Assim, resta inviabilizada a análise da questão 
nessa oportunidade, à falta do indispensável 
prequestionamento (Súmula 211, STJ). 8. Ademais, a 
conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca de ser 
a posse de má-fé, de forma a afastar o direito à indenização 
por benfeitorias e à retenção, decorreu de convicção formada 
em face dos elementos fáticos e probatórios existentes nos 
autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido 
implicaria necessariamente reexame de provas, o que é 
defeso nesta fase recursal (Súmula 7, STJ). 9. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
997.707/BA, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023.)” 
 
“PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CAPÍTULO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. PRECLUSÃO. 
INDENIZAÇÃO. DANO MATERIAL. MANOBRAS 
PROCESSUAIS QUE INVIABILIZARAM A FRUIÇÃO 
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DE IMÓVEL. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO QUE RECONHECEU FRAUDE A 
EXECUÇÃO E OPOSIÇÃO MALICIOSA DA AÇÃO. 
DEVER DE INDENIZAR. CABIMENTO. REVERSÃO 
DO JULGADO. SÚMULA N. 7/STJ. LUCROS 
CESSANTES. AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO. 
RECONHECIMENTO BASEADO EM PROVA DOS 
AUTOS. REVERSÃO. SÚMULA N. 7/STJ. PERÍODO 
DE INDENIZAÇÃO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
ARTIGO DE LEI NÃO APONTADO. SÚMULA N. 
284/STF. 1. No âmbito do agravo interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o 
reconhecimento da preclusão da matéria não impugnada, 
afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp n. 
1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe 17/11/2021). 
Precluso, portanto, o fundamento da decisão agravada de 
que não ocorrera afronta do art. 1.022 do CPC. 2. A alegação 
dos recorrentes quanto à diferença entre má-fé na aquisição 
do imóvel e posse de má-fé não tem nenhuma relevância para 
o reconhecimento do dever de indenizar, visto que este foi 
constatado na origem em razão de entendimento exarado em 
outros autos, quais sejam, nos embargos de terceiros opostos 
pelos recorrentes - e já transitado em julgado - em que 
expressamente foi consignada a existência de ardil por eles 
concretizado e que culminou no reconhecimento de fraude à 
execução e oposição maliciosa à marcha do processo que 
levaria à imissão na posse em favor do recorrido. 3. É assente 
na jurisprudência do STJ de que o reconhecimento da 
litigância de má-fé ou o abuso de ação legitima a condenação 
à reparação pelos prejuízos processuais decorrentes de 
conduta processual. Precedentes. 4. Os agravantes insistem 
na alegação de que não promoveu nenhum ato que 
inviabilizasse o uso do imóvel pelo agravado, o que não 
ocorreu em razão de sua própria inércia, somado ao 
argumento de que os "Embargos de Terceiros aforados pelos 
Recorrentes [...] não impediu a fruição da posse do 
Recorrido". Contudo, a conclusão do Tribunal foi em 
sentido diametralmente oposto, onde expressamente 
consignou que a fruição do imóvel "somente foi possível 
após a cessação dos efeitos suspensivos que regeram os 
processos de embargos à arrematação e embargos de 
terceiros". A reversão do julgado demandaria reexame do 
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acervo fático dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula n. 
7/STJ. 5. O Tribunal de origem concedeu a indenização por 
lucros cessantes ao recorrido com base nos documentos 
coligidos nos autos, que deram amparo ao juízo 
probabilístico e de razoabilidade para declarar a existência 
de atividade econômica de "arrendamento rural - plantação 
de mandioca - que não pôde ser completado", porquanto 
demonstrado que "o autor acostou elementos probatórios 
satisfatórios para demonstrar o contrato firmado com 
terceiros arrendatários (mov. 1.13/1.14), com menção 
específica à sua remuneração (cláusula segunda), área 
aproveitável de plantio, documentos inerentes à produção, 
ao transporte e notas fiscais de vendas dos respectivos 
produtos", valores estes que ao recorrido foi inviabilizado de 
auferir em razão do ato dos recorrentes. 6. "O lucro 
cessante, na dicção do art. 402 do Código Civil, representa 
aquilo que o credor razoavelmente deixou de ganhar, ou 
seja, a diminuição potencial de seu patrimônio, causada pelo 
inadimplemento do devedor. Hipótese em que o Tribunal de 
origem concedeu a indenização à recorrida com base nos 
documentos e depoimentos testemunhais, que corroboram a 
alegação de que teve sua atividade econômica de lavra 
indevidamente interrompida por ato comissivo da 
recorrente. Precedentes" (REsp n. 1.479.063/ES, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
29/11/2017). 7. Ausente a premissa de que os lucros 
cessantes se baseara em "simples premissa", a reversão do 
julgado para afastar o dano material reconhecido 
demandaria reexame do acervo fático, o que, novamente, 
atrai a incidência da Súmula n. 7/STJ ao ponto. 8. Ao 
impugnar a questão do período de indenização, observa-se 
que, nas razões do recurso especial, os recorrentes deixaram 
de estabelecer qual o dispositivo de lei federal que considera 
violado para sustentar sua irresignação tanto pelas alíneas 
"a" e "c" do permissivo constitucional. Incidência da 
Súmula n. 284/STF. Agravo interno improvido. (AgInt no 
REsp n. 2.021.546/PR, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024.)” 
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À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no artigo 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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